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Resumo
Objetivo: Compreender os sentidos da inibição da amamentação como prevenção da transmissão vertical 
entre mulheres vivendo com HTLV-1 (MVHTLV).
Métodos: Trata-se de pesquisa qualitativa com observação participante e entrevistas em profundidade, 
por meio de roteiro temático, pela análise de conteúdo temática de Bardin, pré-testado e realizados com 
13 pessoas - 11 mulheres e dois homens - maiores de 18 anos, diagnosticados com HTLV-1 e sem co-
infecções, entre Junho/2006 a Abril/2008, em sala reservada de centro especializado em São Paulo, onde 
atuava a pesquisadora, psicóloga, com familiaridade e acesso aos usuários. A seleção dos sujeitos ocorreu 
por conveniência durante a observação participante. Os relatos dos sujeitos foram gravados, transcritos 
e analisados na busca dos sentidos e significados para elaboração das categorias e, foram apresentados 
trechos destes, identificados por nomes fictícios.
Resultados: A inibição da amamentação é uma decisão complexa dificultada em um contexto de 
desconhecimento dessa infecção pela equipe de saúde.
Conclusão: O desconhecimento do HTLV-1 no contexto hospitalar se torna um risco para a transmissão 
vertical desse vírus, além de consequências emocionais significativas. Indica-se a necessidade de informação 
e formação da equipe de saúde para um cuidado integral e o acolhimento das necessidades específicas de 
MVHTLV.

Abstract
Objective: Understand the meanings of breastfeeding inhibition to prevent vertical transmission among 
women living with HTLV-1 (WLHTLV).
Methods: A qualitative research with participant observation and in-depth interviews was undertaken, using a 
pretested thematic script, analyzed by means of Bardin’s thematic content analysis. The participants were 13 
people - 11 women and two men - over 18 years of age, diagnosed with HTLV-1 and without co-infections. 
The study was undertaken at a private room in a specialized center in São Paulo between June/2006 and 
April/2008, where the researcher worked, so that she was familiar with and had access to the users. The 
subjects were selected by convenience, during the participant observation. The subjects’ reports were 
recorded, transcribed and analyzed in search of senses and meanings to elaborate the categories. Excerpts 
were presented, identified by fictitious names.
Results: Breastfeeding inhibition is a complex decision that is even more difficult in a context in which the 
health team does not know this infection.
Conclusion: The lack of knowledge on HTLV-1 in the hospital context is a risk for the vertical transmission of 
this virus and entails significant emotional consequences. The health team needs information and education 
for comprehensive care and welcoming of WLHTLV’s specific needs.
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Introdução

O HTLV-1 causa uma infecção desconhecida 
para a maioria dos profissionais da saúde e é ne-
gligenciada em saúde pública,(1-4) pois sua verda-
deira dimensão epidemiológica é apenas estimada 
considerando-se que, atualmente, existem apro-
ximadamente de 10 a 20 milhões de pessoas in-
fectadas no mundo.(5) Considera-se relevante que 
a maioria das pessoas são assintomáticas (apro-
ximadamente 95% dos casos), desconhecem seu 
status sorológico e poderão infectar o (a) parceiro 
(a) ou prole.(3-7)

Zihlmann et al.(3) apontam que há uma invisibi-
lidade do HTLV no Brasil e no mundo, levantando 
uma discussão sobre a influência do modelo hege-
mônico de assistência em saúde que entende o baixo 
risco de adoecer como justificativa para a negligên-
cia dessa endemia. Sendo assim, o desconhecimen-
to sobre o HTLV-1 traz implicações para a prática 
assistencial, impede a identificação de infectados e a 
perpetua na sociedade.

A infecção pelo HTLV-1 é confundida com a 
infecção pelo HIV, entretanto cada uma acarre-
ta diferentes doenças e tem tratamentos distintos, 
pois a infecção pelo HTLV-1 não responde aos an-
tirretrovirais. Ainda se desconhecem razões porque 
poucos indivíduos evoluem para doenças associadas 
ao HTLV-1, sendo as mais comuns a leucemia/lin-
foma de células T do adulto (LTTA) e a Mielopatia 
associada ao HTLV/Paraparesia Espástica Tropical 
(HAM/TSP).(7)

A infecção pelo HIV e HTLV-1 têm formas de 
transmissão idênticas,(7) entretanto dados epidemio-
lógicos apontam que a principal forma de transmis-
são do HTLV-1 é pela amamentação, portanto a 
principal forma de prevenção da transmissão verti-
cal do HTLV-1 é a interrupção da amamentação.(8,9)

No Brasil há poucos estudos epidemiológicos 
sobre a endemia de HTLV-1, sabe-se da grande he-
terogeneidade das prevalências em triagem soroló-
gica de doadores de bancos de sangue em grandes 
áreas urbanas no Brasil, observando que a maior 
prevalência foi na cidade de São Luiz do Maranhão 
(10/1000 doadores), Salvador (9,4/1000 doadores), 
seguida de Belém (9.1/1000 doadores).(6)

Até recentemente, o Japão apresentava altas ta-
xas de transmissão vertical do HTLV-1, mas me-
diante uma ação de políticas públicas que instaurou 
o processo de testagem sorológica entre gestantes no 
pré-natal e a interrupção da amamentação de soro-
positivas, houve uma redução da transmissão verti-
cal de 20% para aproximadamente 3%.(10)

No Brasil há poucos estudos sobre a prevalência 
de HTLV-1 entre gestantes. Um estudo realizado 
em Salvador indicou 0,88 % das gestantes da ca-
mada socioeconômica baixa.(11) Entre 2002 e 2006, 
realizou-se um estudo em Campo Grande, que re-
velou prevalência de 0,13% de HTLV 1/2 entre 
gestantes.(12)

O tempo de amamentação interfere no risco de 
transmissão vertical, entretanto se, por questões so-
cioeconômicas o aleitamento não puder ser evitado, 
recomenda-se que seja realizado por no máximo seis 
meses.(13,14) A recomendação mais aceita - inclusive 
no Brasil - é interrupção da amamentação como 
prevenção da transmissão vertical.(7)

Uma das poucas ações de divulgação sobre o 
HTLV-1 no Brasil foi em 2003 o Guia de Reco-
mendações sobre o Manejo do HTLV(7) Ações de 
prevenção para o enfrentamento do HIV/Aids(15) 
como a testagem no pré-natal ou acesso ao leite arti-
ficial não atendem demandas específicas de pessoas 
vivendo com HTLV (PVHTLV), sendo raramen-
te estendidas para mulheres vivendo com HTLV 
(MVHTLV).

Em relação ao HTLV-1, a problemática da iden-
tificação de pessoas infectadas na rede familiar é cru-
cial e, nesses casos, considerar ações de prevenção 
secundária quanto ao risco de transmissão vertical 
do vírus (especialmente durante a amamentação). 
Tais questões são desafios que as políticas públicas 
deveriam cuidadosamente enfrentar, como relata-
do por Zihlmann.(16) Sendo assim, para lidar com a 
questão da prevenção da transmissão vertical desse 
vírus (através da interrupção do aleitamento mater-
no), temos necessidade de refletir sobre o lugar da 
amamentação em nossa sociedade, bem como os 
possíveis efeitos dessa ação de interrupção da ama-
mentação para os envolvidos.

A partir do século XIX, a amamentação pas-
sou a ser vista como um bem social comparti-
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lhado, ou, como um atributo que caracteriza a 
maternidade e a identidade da mulher, em uma 
concepção essencialista, de importância no cam-
po da saúde. Atualmente, a relação amamenta-
ção/desmame pode traduzir-se como um emba-
te entre saúde e doença, configurando-se como 
uma tarefa a ser cumprida com prazer e abnega-
ção, como êxito do profissional de saúde. Nes-
se contexto, as ações em saúde visam informar 
a mulher sobre as vantagens da amamentação, 
impondo-lhe a responsabilidade pelos resultados 
futuros e configurando-se como um modelo as-
sistencial verticalizado e impositivo. Essa é uma 
lógica que visa modular o comportamento da 
mulher em favor da amamentação imputando-
lhe culpa pelo desmame como forma de agravo 
para a saúde do filho.

Atualmente o profissional da enfermagem é o 
principal incentivador desse processo, exercendo 
um poder instituído nos espaços de saúde e contri-
buindo para disseminar um conhecimento validado 
como científico. No entanto, no geral, tais orienta-
ções se limitam aos aspectos fisiológicos e não aden-
tram o universo social e psicológico da mulher. Na 
última década, o tradicional reducionismo biológi-
co vem sendo progressivamente substituído por um 
novo foco sobre a mulher como sujeito, para além 
da idealização em torno da amamentação presente 
no imaginário social.(17) 

Na ausência de trabalhos que investiguem os 
aspectos emocionais e os sentidos da inibição da 
amamentação de MVHTLV, resta-nos a possi-
bilidade de traçar paralelos quanto aos relatos de 
mulheres vivendo com HIV/Aids e que também 
inibiram o aleitamento materno. Além disso, cabe 
considerar que a experiência de uma gestação nesse 
contexto é uma vivência emocional complexa re-
pleta de sentimentos ambivalentes. Sendo assim, a 
assistência em saúde precisa ser fundamentada na 
perspectiva da humanização e não apenas como 
uma prática profilática.(18)

Alguns trabalhos apontam que estar grávida, 
para mulheres vivendo com HIV/Aids, equivale a 
“estar saudável”. Com o nascimento do bebê, a im-
possibilidade de amamentar torna-se um primeiro 
“sintoma” do HIV aos olhos da sociedade.(19) Para 

Moreno et al.(20) a inibição da amamentação entre 
mulheres vivendo com HIV/Aids é considerada algo 
punitivo e doloroso (especialmente o enfaixamento 
dos seios), sendo que, em função disso, as mulheres 
revelaram que não se consideravam completas e va-
lorizadas como mães e que, embora fosse uma ação 
protetiva à saúde de sua prole, se sentiam culpadas e 
tinham medo de serem julgadas socialmente.

Para as gestantes vivendo com HIV/Aids, o leite 
materno passa a ser ressignificado e amamentar se 
torna um ato ameaçador para a integridade do filho.
(21) Sendo assim, no contexto da infecção pelo HIV/
Aids, a inibição da amamentação exige uma redefi-
nição simbólica que dificulta o exercício do papel 
maternal e articula uma perda vivida de forma me-
lancólica e culpabilizante que é, aos poucos, elabo-
rada pela mulher, a partir de estratégias que visam 
evitar o aparecimento da angustia.(22)

Como seria a vivencia de MVHTLV quanto à 
orientação sobre não amamentar?

O objetivo desse artigo é, portanto, compreen-
der os sentidos da inibição da amamentação como 
forma de prevenção da transmissão vertical entre 
mulheres vivendo com HTLV-1 e, além disso, apre-
sentar situações relatadas sobre experiências quanto 
à interrupção da amamentação propriamente dita.

Métodos

O estudo faz parte de pesquisa intitulada “Da in-
visibilidade à visibilidade do sujeito vivendo com a 
infecção/doença do HTLV-1 e o lugar das decisões 
reprodutivas nas tramas do saber e do cuidar”.(16) 
Trata-se de pesquisa qualitativa(23) com observação 
participante e entrevistas em profundidade, por 
meio de roteiro temático,(24) pela análise de con-
teúdo temática de Bardin,(25) pré testado e realiza-
dos com 13 pessoas - 11 mulheres e dois homens 
- maiores de 18 anos, diagnosticados com HTLV-1 
e sem co-infecções, entre Junho/2006 a Abril/2008, 
em sala reservada de centro especializado em São 
Paulo, onde atuava a pesquisadora, psicóloga, com 
familiaridade e acesso aos usuários. A seleção dos 
sujeitos ocorreu por conveniência durante a obser-
vação participante.(24) Os relatos dos sujeitos foram 
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gravados, transcritos e analisados na busca dos sen-
tidos e significados para elaboração das categorias e, 
foram apresentados trechos destes, identificados por 
nomes fictícios.

Foram construídas duas categorias de análise 
temática:(25) O diagnóstico de HTLV e as impli-
cações emocionais sobre a necessidade de inibir a 
amamentação e situações vividas na maternidade 
no pós-parto: o drama da inibição da amamentação 
como primeiro sintoma de uma infecção desconhe-
cida pela equipe de saúde.

O estudo foi aprovado pelo COEP/FSP sob nº 
297/06 e COEP/Instituto de Infectologia Emílio 
Ribas nº 34/06. Os entrevistados assinaram um 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, após 
orientação, seguindo resolução 466/12.

Resultados e Discussão

O diagnóstico de HTLV e as implicações 
emocionais sobre a necessidade de inibir 
a amamentação
Não amamentar foi uma bomba. A gente fica com 
aquela expectativa, né? Eu acho que não vai ter 
aquele contato com a criança, né? Porque só você 
pode amamentar. Essa notícia de que não vai po-
der amamentar mexeu bastante comigo e com meu 
marido. Ele achou que o bebê ia ficar prejudicado. 
Mas eu acho que ela (a filha) não vai sentir falta de 
uma coisa que nunca teve! (Maria, 27anos, casada, 
assintomática).

Foi triste não poder amamentar, mas por outro 
lado eu fiquei aliviada em saber que isso fazia parte 
dos cuidados para minha filha não ter o HTLV (Ana, 
27anos, casada, sintomática).

Nas falas destas mulheres podemos observar 
um discurso emocionado, repleto de expectativas 
quanto à maternidade e amamentação. São falas 
contundentes que indicam que o ato de amamentar 
proporcionaria relação de vínculo especial insubsti-
tuível, além de ser ato que consideram intrínseco ao 
papel materno. Isso significa que MVHTLV anco-
ram sua identidade feminina e maternal no proces-
so de amamentação seguindo discurso idealizado e 
partilhado socialmente.

Também revelam uma situação de embate entre 
emoção e razão. Se, por um lado, persistem ideali-
zações sobre o ato de amamentar, por outro, as in-
formações dos especialistas quanto ao risco da trans-
missão vertical servem de referencial para uma to-
mada de decisão que visa assegurar a saúde do bebê.
(14) Nesse sentido a inibição da amamentação é uma 
decisão que lhes permite a sensação de retomada de 
controle sobre a situação.(14) Podemos reconhecer 
que tais mulheres procuram realizar um processo 
de racionalização que pode, ou não, facilitar um 
processo de elaboração. As falas ilustram que não 
se trata de uma reposta a uma simples orientação da 
equipe de saúde, mas também de uma posição que 
exige implicação por parte das mulheres, bem como 
apoio de sua rede familiar.

Situações vividas na maternidade no 
pós-parto: o drama da inibição da ama-
mentação como primeiro sintoma de uma 
infecção desconhecida pela equipe de 
saúde
As dificuldades relatadas sobre a situação no pós
-parto foram diversas. Destaque para atitude da 
equipe de saúde que, conhecendo o que é a infecção 
pelo HTLV-1, assumiu postura de acolhimento às 
necessidades singulares da mulher e da família. No 
relato de Maria, observa-se adequado acolhimento 
na maternidade e preparo da equipe de saúde.(16) 
Sua fala ilustra alívio por ter sido colocada em quar-
to separado, pois para ela e marido, além de ter que 
lidar com necessidade de inibir aleitamento mater-
no, o mais difícil foi lidar com o olhar questionador 
do outro e dar explicações. Sentiu-se aliviada por 
não ter que assistir outras mulheres amamentando.

Eu fiquei em um quarto separado. Ninguém entra-
va perguntando. Ia ser muito duro ver outras mulheres 
amamentando. Mas teve uma enfermeira* que entrou 
e perguntou “Por que você não gosta de amamentar?”. 
E eu tive que explicar o que era o HTLV. Ah, não po-
der amamentar foi uma coisa dura, né? (se emociona) 
E quando ela (a filha) chorava, enchia o peito. Daí 
ainda enfaixou o peito para não ter contato com ela. 
Mas quem sofreu mesmo foi o pai dela. Mas era difícil 
todo mundo perguntando “nossa como ela é grande, 
ela mama muito?” Todo mundo perguntava, minhas 
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vizinhas.  Da minha casa não, porque eu contei (sobre 
o HTLV) (Maria, 27anos, casada, assintomática).

No cenário hospitalar há a participação de di-
versos atores que podem, ou não, servir como facili-
tadores do processo de inibição do aleitamento. Um 
primeiro ator é a equipe de saúde e, embora a maior 
parte desta tenha se mostrado preparada para lidar 
com a situação, houve um membro da equipe que 
estranhou a situação e questionou os motivos da 
não amamentação. A profissional citada, não apenas 
demonstra uma postura crítica quanto ao processo 
de inibição da amamentação, mas também ilustra 
absoluto desconhecimento da situação médica es-
pecífica da paciente. Destaca-se que, apesar das en-
trevistadas referirem-se à profissionais enfermeiros, 
não foi esclarecido se o profissional de enfermagem 
citado foi o enfermeiro, ou outro membro da equi-
pe de enfermagem (ver nota de rodapé).

A fala de Maria também traz à tona o papel do 
olhar das outras pacientes, pois Maria referiu difi-
culdade tanto de ver (outra mulher amamentando), 
como ser vista (inibindo a lactação), o que coloca 
a inibição da amamentação como significante cen-
tral da explicitação de sua condição de ser uma 
MVHTLV.

Quanto aos acompanhantes e familiares, as vi-
vências são da mesma ordem das relatadas por mu-
lheres vivendo com HIV/Aids,(19) ou seja, o que se 
observa é antecipação da situação com informação 
para figuras-chave da família, preparando-os para 
momento de comoção e sofrimento. Quanto aos vi-
sitantes - outro ator presente no cenário hospitalar - 
há construção de um rol de desculpas para justificar 
inibição da amamentação. Tal conduta visa evitar 
que a infecção pelo HTLV-1 seja evidenciada, pois 

há medo de ser alvo de preconceito e estigmatiza-
ção. Nesse contexto pode-se observar a importân-
cia da mulher gestante assumir uma postura ativa 
frente ao desconhecimento generalizado sobre o 
HTLV-1, pois as situações relatadas revelam que o 
ambiente hospitalar pode ser um ambiente de risco, 
ou seja, a mulher nessa condição vivencia invisibili-
dade para o campo da saúde, conforme relatado por 
Zihlmann.(16)

Outras participantes trouxeram relatos de situa-
ções nas quais as equipes de saúde desconheciam o 
HTLV-1 e assumiram postura inadequada. O re-
lato de Maria Rita é dramático e revelou pressões 
da equipe de saúde para que amamentasse, mesmo 
depois de ter explicitado que era soropositiva para 
HTLV-1. Essa entrevistada contou que tinha sido 
diagnosticada (no oitavo mês de gravidez) com 
infecção pelo HTLV-1 e que o infectologista do 
centro de referência especializado a orientou a não 
amamentar, entregando declaração para tal diag-
nóstico. Em seu relato, Maria Rita revelou que a 
conversa com a equipe de saúde foi tensa e ela se viu 
desacreditada em suas informações:

A enfermeira* trouxe ela para amamentar, aí eu 
falei “eu não vou amamentar!” A enfermeira* disse 
“por que você não vai amamentar? Você tem leite”. Eu 
disse “eu tenho leite, mas eu não posso amamentar, eu 
fui orientada pelo infectologista”. A médica obstetra 
falou “Pode amamentar sim!”. A enfermeira* falou 
“pode amamentar, eu já conversei com a médica e não 
tem problema”. Eu disse “Não! Eu vou a um médico 
especialista e ele me aconselhou a não amamentar, por-
que quando eu cheguei aqui ninguém sabia do assunto 
HTLV, por que eu vou confiar em vocês agora?” (Ma-
ria Rita, 27 anos, assintomática).

Cabe lembrar que Maria Rita teve sua filha em 
2007, na cidade de São Paulo, considerada a região 
com melhor acesso em saúde do país.(26) Esse relato 
ilustra, não somente uma situação de despreparo da 
equipe para a assistência às MVHTLV, mas também 
revela o risco que esse despreparo pode acarretar. 
Isso significa que há um risco quando a instituição 
hospitalar ignora as necessidades específicas desses 
sujeitos e não os reconhece como sujeitos de direi-
tos. É fundamental destacar que a consequência fi-
nal é perpetuação da infecção em nosso meio.(3,7)

*Nota: Nas falas das entrevistadas observa-se frequentemente o 
termo “enfermeira” para designar um interlocutor durante a inter-
nação. Entretanto, não fica claro ou não temos como diferenciar, 
a partir dos discursos, se realmente se trata de um profissional 
da área de enfermagem ou mesmo qual a especificidade de seu 
cargo. Consideramos, para fins de análise, que o discurso do en-
trevistado tratou de indicar que, de seu ponto de vista, se tratava 
de um profissional dessa área, independente de outros atributos. 
Considera-se que, mesmo que tal interlocutor não seja dessa área, 
o mesmo foi identificado como tal pelo entrevistado, consideran-
do-o como responsável por esse cuidado durante o processo de 
internação. Essa identificação pode indicar que o entrevistado rev-
elou seu ponto de vista sobre a importância e centralidade do en-
volvimento desse profissional no contexto apontado no presente 
trabalho. Sendo assim, para fins desse artigo, o uso do termo “en-
fermeira” seguirá as considerações propostas nessa nota.
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Maria Rita também relatou que seus direitos fo-
ram violados, pois mesmo que a paciente não tivesse 
qualquer doença infectocontagiosa, ela ainda teria 
o direito de decidir se deseja ou não amamentar. 
O trecho de seu relato sobre esses aspectos está a 
seguir:

Eu expliquei para a enfermeira*, mas mesmo assim 
ela insistiu. Ela colocou a bebê aqui no meu peito. Eu 
falei não vou amamentar! Ela disse “eu vou te ensinar 
como amamentar”. Aí eu tirei a bebê do peito. Você 
acha que eu não queria amamentar? Por que isso tinha 
que ser assim? (Maria Rita, 27 anos, assintomática).

A postura dessa paciente foi firme, pois sentiu-
se segura com as informações e apoio recebido no 
centro especializado. A continuação de seu relato, 
a seguir, mostra que ela precisou apelar para ajuda 
do próprio médico infectologista, pois nada que ela 
dizia foi considerado válido pela equipe de saúde.

Falei “tem leite aí para dar para a minha filha? Se 
não tiver, alguém vem trazer”. Aí falaram “não pode 
trazer outro leite! É o primeiro leite do peito que ela 
precisa”. Eu tive ligar do meu celular para o infecto-
logista. O Dr. J. conseguiu me tranquilizar e na hora 
eu passei meu telefone para o pediatra do hospital, que 
estava esperando ao meu lado. Depois o pediatra disse 
“é melhor não amamentar” (Maria Rita, 27 anos, as-
sintomática).

Por fim, esse caso revelou que a paciente fez um 
vínculo com a equipe do centro especializado, não 
foi apenas “informada/orientada”. Podemos inferir 
que esse vínculo a fortaleceu para enfrentar situação 
impensável, ainda mais se considerarmos o quão 
delicada é a circunstância em que se encontrava.(16)

Como limitação do estudo observa-se na fala 
das entrevistadas frequentemente o termo “enfer-
meira” para designar um interlocutor durante a in-
ternação. Entretanto, não fica claro ou não temos 
como diferenciar, a partir dos discursos, se realmen-
te se trata de um profissional da área de enferma-
gem ou mesmo qual a especificidade de seu cargo. 
Consideramos, para fins de análise, que o discurso 
do entrevistado tratou de indicar que, de seu ponto 
de vista, se tratava de um profissional dessa área, in-
dependente de outros atributos. Considera-se que, 
mesmo que tal interlocutor não seja dessa área, o 
mesmo foi identificado como tal pelo entrevistado, 

considerando-o como responsável por esse cuidado 
durante o processo de internação. Sendo assim, essa 
identificação pode indicar que o entrevistado reve-
lou seu ponto de vista sobre a importância do en-
volvimento desse profissional no contexto apontado 
no presente trabalho.

Conclusão

A interrupção da amamentação como forma de pre-
venção da transmissão vertical de doenças infecto-
contagiosas é uma complexa decisão. Entretanto, 
essa experiência entre MVHTLV tem especificida-
des e angústias adicionais, especialmente pelo agra-
vante do desconhecimento geral sobre essa infec-
ção. Os relatos apresentados revelam uma lacuna na 
formação de profissionais de saúde, ou seja, nosso 
trabalho desvelou a necessidade de políticas pú-
blicas que permitam maior visibilidade do HTLV. 
Considera-se fundamental o preparo antecipado 
da gestante ou parturiente, para ajudá-la a assu-
mir uma postura de protagonismo, especialmente 
num contexto de negligência de suas necessidades 
específicas. Sendo assim, o diagnóstico da infeção 
pelo HTLV-1 no pré-natal é fundamental para ga-
rantir a conduta adequada para o processo de pre-
venção da transmissão vertical. Essa pesquisa pode 
contribuir para divulgação sobre o assunto, além de 
permitir reflexão sobre a necessidade da construção 
do cuidado integral em saúde, o que, afinal, pode 
permite acolhimento das necessidades complexas de 
PVHTLV.
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